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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  
 
PL 627/26 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 
 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; 

Lei Federal nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às pessoas 
com deficiência, sua integração social, institui a tutela jurisdicional de interesses 
coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do Ministério Público, define 
crimes e dá outras providências; 

Lei Federal nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento 
às pessoas que especifica e dá outras providências; 

Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou 
com mobilidade reduzida e dá outras providências; 

Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis 
Federais nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, e nº 10.098, de 19 de dezembro de 
2000, estabelecendo normas e critérios para a promoção da acessibilidade das 
pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida; 

Decreto Legislativo nº 186, de 9 de julho de 2008, que aprova o texto da Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e de seu Protocolo Facultativo, 
assinados em Nova York, em 30 de março de 2007; 

Decreto Federal nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, que promulga a Convenção 
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 
Facultativo; 

Lei Federal nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, que institui as diretrizes da Política 
Nacional de Mobilidade Urbana; 

Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência – Estatuto da Pessoa com Deficiência. 

Lei Estadual nº 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à 
pessoa com deficiência no Estado de São Paulo; 

Lei Estadual nº 17.645, de 7 de março de 2023, que consolida a legislação paulista 
relativa à proteção e defesa da pessoa com deficiência. 

Lei Orgânica do Município de São Paulo, de 4 de abril de 1990, especialmente os arts. 
13, incisos I e II, e 172, que tratam da competência municipal para legislar sobre 
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assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e estadual, bem como 
da gestão do sistema de transporte público municipal; 

Lei Municipal nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a organização 
dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução e dá outras 
providências; 

Lei Municipal nº 14.012, que cria o Disque-Informações para o Deficiente Visual e dá 
outras providências; 

Lei Municipal nº 14.073, de 18 de outubro de 2005, que dispõe sobre a criação do 
Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e Ações Voltadas às Pessoas 
com Deficiência Visual, no âmbito do Município de São Paulo; 

Lei Municipal nº 15.096, de 5 de janeiro de 2010, que dispõe sobre o Programa 
Censo-Inclusão e Cadastro-Inclusão para a identificação, mapeamento e 
cadastramento do perfil socioeconômico das pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida no âmbito do Município de São Paulo; 

Lei Municipal nº 16.337, de 30 de dezembro de 2015, que institui o Serviço de 
Atendimento Especial – Serviço Atende, no Município de São Paulo; 

Lei Municipal nº 17.161, de 26 de agosto de 2019, que institui o uso da bengala verde 
como meio adequado para identificar pessoas acometidas de baixa visão e como 
instrumento de orientação e mobilidade no Município de São Paulo e dá outras 
providências. 
 
PL 1077/2025 Institui a obrigatoriedade de fixação de placas informativas sobre o 
direito de mulheres, idosos e pessoas com deficiência descerem fora dos pontos de 
ônibus em local visível nas paradas e linhas de ônibus da cidade de São Paulo.   
 
PL 968/2025 Institui a Política Municipal de Capacitação Permanente para o 
Atendimento Inclusivo no Transporte Coletivo (CAPACITrans), estabelece a 
obrigatoriedade de treinamento para profissionais do sistema de transporte público 
municipal sobre os direitos e as necessidades das pessoas com deficiência, e dá 
outras providências.  
 
PL 769/2025 Dispõe sobre a obrigatoriedade da denominação e identificação de 
todas as paradas de ônibus na cidade de São Paulo, e dá outras providências.  
 
PL 693/2025 Dispõe sobre a utilização de dispositivos sonoros internos nos veículos 
de transporte público coletivo para informar pessoas com deficiência visual sobre os 
pontos de parada.  
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PL 120/2023 Dispõe sobre a implementação de senhas com avisos sonoros em 
repartições públicas e privadas, para garantir a inclusão das pessoas com deficiência 
visual, no âmbito municipal, e dá outras providências.  
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

 
 

São Paulo, 13 de agosto de 2026. 
 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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